
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE CAMPO GRANDE – MS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Distribuição por dependência aos autos n.° 0805015-79.2015.8.12.0001 

 

ANDREA APARECIDA DA SILVA RIBEIRO, 
brasileira, casada, autônoma, portadora do RG n.º 878177 SSP/MS, inscrita no CPF sob n.° 
901.353.001-00, residente na Rua São Tomaz, n.° 123, Santa Luzia, Campo Grande/MS, por 
seus advogados in fine assinados, com endereço profissional indicado no rodapé da presente, 
vem à presença de Vossa Excelência, com espeque no artigo 585, I do Código de Processo 
Civil, propor a presente 

 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 

 

em face de MARIA DA PEN CAMPOS DE ALMEIDA, brasileira, viúva, empresária, 
portadora do RG n.° 570594 SSP/GO, inscrita no CPF sob o n.° 130.669.941-04, domiciliado na 
Avenida Mato Grosso, n.° 3.549, Vila Nova Ipanema, CEP 79.021-151, Campo Grande/MS e 
residente na Estrada NS5, esquina com EW5, Chácara dos Poderes, Campo Grande/MS, pelos 
motivos de fato e de direito a seguir expostos: 
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I. DOS FATOS 

A exequente era sócia da empresa Campos de Almeida e 
Ribeiro Ltda ME, inscrita no CNPJ sob o n.° 15.091.023/0001-26. Referida empresa atua no 
ramo da beleza e somente foi desfeita ante aos desentendimentos entre as partes. 

A fim de pagar o que era devido a exequente pela 
constituição da empresa e desfazer a sociedade, as partes entabularam acordo intitulado como 
Instrumento Particular de Dissolução de Sociedade e Outras Avenças, em que a executada pagaria à 
exequente a quantia de R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais) em 18 (dezoito) lâminas 
de cheques, a seguir descritos: 

1. Cheque n.° 000009 no valor de R$ 4.000,00 para 25.09.2014; 
2. Cheque n.° 000321 no valor de R$ 6.000,00 para 15.10.2014; 
3. Cheque n.° 000322 no valor de R$ 10.000,00 para 15.11.2014; 
4. Cheque n.° 000323 no valor de R$ 10.000,00 para 15.12.2014; 
5. Cheque n.° 000338 no valor de R$ 6.250,00 para 15.01.2015; 
6. Cheque n.° 000325 no valor de R$ 6.250,00 para 15.02.2015; 
7. Cheque n.° 000326 no valor de R$ 6.250,00 para 15.03.2015; 
8. Cheque n.° 000327 no valor de R$ 6.250,00 para 15.04.2015; 
9. Cheque n.° 000328 no valor de R$ 6.250,00 para 15.05.2015; 
10. Cheque n.° 000331 no valor de R$ 6.250,00 para 15.06.2015; 
11. Cheque n.° 000329 no valor de R$ 6.250,00 para 15.07.2015; 
12. Cheque n.° 000330 no valor de R$ 6.250,00 para 15.08.2015; 
13. Cheque n.° 000332 no valor de R$ 6.250,00 para 15.09.2015; 
14. Cheque n.° 000333 no valor de R$ 6.250,00 para 15.10.2015; 
15. Cheque n.° 000334 no valor de R$ 10.000,00 para 15.11.2015; 
16. Cheque n.° 000335 no valor de R$ 10.000,00 para 15.12.2015; 
17. Cheque n.° 000336 no valor de R$ 6.250,00 para 15.01.2016; 
18. Cheque n.° 000337 no valor de R$ 6.250,00 para 15.02.2016; 

 

Ocorre que a lâmina n.° 000322, com vencimento em 
novembro/2014, foi devolvida à primeira vez pelo motivo 11 – “Cheque sem fundos - 1ª 
apresentação”, porém quando foi apresentado pela segunda vez o cheque foi devolvido pelo 
motivo 21 – “Cheque sustado ou revogado”. 

A fim de resolver a situação, a exequente procurou à 
executada, que lhe informou que viajaria e assim que voltasse de viagem entraria em contato 
para saldar todo o débito que tinha com a exequente, visto que possuía crédito de FCO para 
receber. 

Confiando na boa-fé da executada de que quitaria a dívida e 
esperando o único ativo que tem para receber, a exequente aguardou a executada. 

Porém, no dia 05.02.2015, soube, por intermédio de uma 
funcionária da empresa, que a executada havia vendido o salão e que receberia o dinheiro no 
06.02.2015, o que ensejou no manejo da cautelar distribuída sob o n.° 0805015-
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79.2015.8.12.0001, a fim de assegurar a ação de execução que está sendo proposta. Não 
obstante, a exequente obteve prova documental de que a executada estava repassando o 
estabelecimento a terceiros, visto que havia divulgação de publicidade na mídia digital (internet, 
facebook, smartphones etc...). 

A fim de confirmar a inadimplência da executada e justificar a 
necessidade do manejo da presente medida, a exequente entrou em contato com o gerente do 
banco e foi informada que todas as lâminas haviam sido sustadas, motivo pelo qual as 
apresentaram e constatou que TODAS haviam sido devolvidas pelo motivo 21 – “Cheque 
sustado ou revogado”. 

 

II. DO DIREITO 

O cheque é titulo de credito, que goza de presunção de liquidez, 
certeza e exigibilidade, que por estas características e força da legislação, o coloca na condição de 
titulo executivo extrajudicial, assim entendido pelo inciso I, do artigo 585 do Código de Processo 
Civil. 

Art. 585, CPC – São títulos executivos extrajudiciais: 

I – a letra de cambio, a nota promissória, a duplicata, a debenture e cheque. 

 

O referido título extrajudicial (cheque) foi apresentado em 
tempo hábil, conforme se verifica em anexo, estando em conformidade com o artigo 33 da Lei 
7.357/85, in verbis: 

O cheque deve ser apresentado para pagamento, a contar do dia da emissão, no prazo 
de trinta (30) dias, quando emitido no lugar onde houver de ser pago; e de sessenta 
(60) dias, quando emitido em outro lugar do País ou no exterior. 

 

Com relação à qualidade de título executivo extrajudicial que 
guarda guarida a presente ação e seu prazo prescricional o referido cheque está perfeitamente em 
conformidade com o disposto no artigo 59 da Lei 7.357/85, in verbis: 

Prescrevem em 6 (seis) meses, contados do termino do prazo de apresentação, a ação 
que o art. 47 desta Lei assegura ao portador. 

 

A exequente é credora da executada da importância líquida, 
certa e exigível, referente às 18 (dezoito) lâminas de cheques no valor total de R$ 125.000,00 
(cento e vinte e cinco mil reais). 

Resultando sempre inúteis as tentativas de recebimento 
amigável da executada, não restou a exequente alternativa, senão recorrer ao poder judiciário, no 
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sentido de ver o seu direito satisfeito com o pagamento pela executada da importância 
demandada. 

 

III. DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, PEDE-SE: 

a) a CITAÇÃO da executada, a ser cumprido pelo Senhor 
Oficial de Justiça, para que uma vez citado, pague em 03 (três) dias (artigo652 do CPC) o valor R$ 
125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais), com juros e correção monetária, ou apresente bens à 
penhora, tantos quantos forem necessários à garantia do juízo; 

b) a CITAÇÃO da executada, a ser cumprido pelo Senhor 
Oficial de Justiça, para, se querendo, apresente defesa no prazo legal; 

c) que os pedidos da presente execução sejam JULGADOS 
TOTALMENTE PROCEDENTES; 

d) a condenação da executada em custas processuais e 
honorários advocatícios sucumbenciais (artigo 652-A do CPC); 

e) que sejam estendidos os benefícios da JUSTIÇA 
GRATUITA, concedidos nos autos em apenso, por ser a parte exequente carente na forma da Lei 
e não dispor do mínimo necessário para sua subsistência e de sua família. 

f) que todas as publicações e intimações sejam feitas 
EXCLUSIVAMENTE em nome de HENRIQUE LIMA (OAB/MS 9.979), GUILHERME 
BRITO (OAB/MS 9.982), PAULO DE TARSO PEGOLO (OAB/MS 10.789), sob pena de 
nulidade das mesmas. 

 

Dá-se a causa o valor de R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco 
mil reais). 

Pede deferimento. 

 

Campo Grande/MS, 11 de março de 2015. 

 

 

GUILHERME BRITO  CARLOS MAGNO BAGORDAKIS ROCHA 

Advogado – OAB/MS 9.982  Advogado – OAB/MS 15.392 
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Rua 15 de Novembro, 310 – Salas 801, 802 e 702 – 8.º e 7.º Andares 
Edifício Mont Blanc – Campo Grande/MS – CEP: 79002-140 
E-mail: contato@lpbadvocacia.com.br 
www.lpbadvocacia.com.br 

 

Fone: (67) 3325-6054 

 

 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 

 

 

 

GUILHERME FERREIRA DE BRITO, brasileiro, 

casado, advogado, inscrito na OAB/MS sob nº 9.982, com escritório profissional 

localizado no endereço constante no rodapé desta, SUBSTABELECE, com reservas, 

ao Dr. CARLOS MAGNO BAGORDAKIS DA ROCHA, brasileiro, casado, 

advogado, inscrito na OAB/MS sob o n.º 15.392, os poderes que lhe foram 

conferidos. 

O Substabelecente se reserva no direito de que todas 

as intimações e publicações continuem sendo feita em seu nome, sob pena de 

nulidade. 

 

Campo Grande, MS, 3 de junho de 2014. 
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Autor(es): Andrea Aparecida da Silva Ribeiro

Réu(S): Maria da Pen Campos de Almeida

Vistos.

01. Expeça-se mandado de citação da parte executada para, no prazo de 03 (três) 

dias, efetuar o pagamento da dívida.

02. Fixo os honorários advocatícios em R$1.000,00 (um mil reais), para o caso de 

pronto pagamento. Anote-se que, consoante o parágrafo único do art. 652-A do Código de Processo Civil, 

havendo o integral pagamento da dívida no prazo fixado no mandado de citação, a verba honorária será 

reduzida pela metade.

03. Outrossim, consigne-se no mandado que no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

data da juntada aos autos do mandado de citação (CPC, art. 738), o devedor poderá oferecer embargos 

ou, reconhecendo o crédito do exequente e mediante depósito de 30% (trinta por cento) do valor em 

execução, incluindo as custas e os honorários de advogado, requerer o parcelamento do saldo, até o 

máximo de seis parcelas mensais (CPC, art. 745-A). 

04. Caso a parte executada não seja localizada deverão ser arrestados tantos bens 

quantos bastem para garantir a execução, nos termos do art. 653 do CPC, atentando-se o oficial de 

justiça/avaliador ao cumprimento das diligências posteriores, conforme determina o parágrafo único desse 

dispositivo legal. 

05. Não efetuado o pagamento, independente do oferecimento de embargos, o oficial de 

justiça deverá, munido da segunda via do mandado, proceder, de imediato, à penhora e avaliação de bens, 

que recairá sobre bens indicados pelo exequente, se houver (CPC, art. 652, § 2º), lavrando-se o respectivo 
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auto e intimando, na mesma oportunidade, o executado. 

06. A intimação do executado acerca do auto de penhora e avaliação far-se-á na pessoa 

do seu advogado; não o tendo, será intimado pessoalmente. Se resultar frustrada a intimação do devedor, o 

oficial deve certificar detalhadamente as diligências realizadas (CPC, art. 652, § 5º). Recaindo a penhora 

em bens imóveis, também deve ser intimado o cônjuge do executado, pessoalmente.

07. Ocorrendo dificuldade na localização de bens penhoráveis, determino que 

o executado seja intimado a indicar bens passíveis de constrição, no prazo de cinco dias (CPC, art. 

652, §3º), com a advertência de que a não indicação sem justificativa implicará atentado à dignidade da 

justiça (CPC, art. 600, IV), sujeitando-o às penalidades do art. 601 do CPC. A intimação do executado 

para indicar bens passíveis de penhora far-se-á na pessoa de seu advogado; não o tendo, será intimado 

pessoalmente.

08. Defiro, desde já, os benefícios do art. 172, §2º, do Código de Processo Civil. 

Intime-se. Cumpra-se.

Campo Grande – MS, 13 de março de 2015.

(assinado digitalmente)

May Melke Amaral Penteado Siravegna

Juíza de Direito
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 Guilherme Brito (OAB 9982/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   01.   Expeça-se   mandado   de   citação   da   parte   executada   para,   no   prazo   de   03   (três) 
 dias,   efetuar   o   pagamento   da   dívida.   02.   Fixo   os   honorários   advocatícios   em   R$1.000,00   (um   mil   reais),   para   o 
 caso   de   pronto   pagamento.   Anote-se   que,   consoante   o   parágrafo   único   do   art.   652-A   do   Código   de   Processo 
 Civil,   havendo   o   integral   pagamento   da   dívida   no   prazo   fixado   no   mandado   de   citação,   a   verba   honorária   será 
 reduzida   pela   metade.   03.   Outrossim,   consigne-se   no   mandado   que   no   prazo   de   15   (quinze)   dias,   contados   da 
 data   da   juntada   aos   autos   do   mandado   de   citação   (CPC,   art.   738),   o   devedor   poderá   oferecer   embargos   ou, 
 reconhecendo   o   crédito   do   exequente   e   mediante   depósito   de   30%   (trinta   por   cento)   do   valor   em   execução, 
 incluindo   as   custas   e   os   honorários   de   advogado,   requerer   o   parcelamento   do   saldo,   até   o   máximo   de   seis 
 parcelas   mensais   (CPC,   art.   745-A).   04.   Caso   a   parte   executada   não   seja   localizada   deverão   ser   arrestados 
 tantos   bens   quantos   bastem   para   garantir   a   execução,   nos   termos   do   art.   653   do   CPC,   atentando-se   o   oficial 
 de   justiça/avaliador   ao   cumprimento   das   diligências   posteriores,   conforme   determina   o   parágrafo   único   desse 
 dispositivo   legal.   05.   Não   efetuado   o   pagamento,   independente   do   oferecimento   de   embargos,   o   oficial   de 
 justiça   deverá,   munido   da   segunda   via   do   mandado,   proceder,   de   imediato,   à   penhora   e   avaliação   de   bens, 
 que   recairá   sobre   bens   indicados   pelo   exequente,   se   houver   (CPC,   art.   652,   §   2º),   lavrando-se   o   respectivo 
 auto   e   intimando,   na   mesma   oportunidade,   o   executado.   06.   A   intimação   do   executado   acerca   do   auto   de 
 penhora   e   avaliação   far-se-á   na   pessoa   do   seu   advogado;   não   o   tendo,   será   intimado   pessoalmente.   Se 
 resultar   frustrada   a   intimação   do   devedor,   o   oficial   deve   certificar   detalhadamente   as   diligências   realizadas 
 (CPC,   art.   652,   §   5º).   Recaindo   a   penhora   em   bens   imóveis,   também   deve   ser   intimado   o   cônjuge   do 
 executado,   pessoalmente.   07.   Ocorrendo   dificuldade   na   localização   de   bens   penhoráveis,   determino   que   o 
 executado   seja   intimado   a   indicar   bens   passíveis   de   constrição,   no   prazo   de   cinco   dias   (CPC,   art.   652,   §3º), 
 com   a   advertência   de   que   a   não   indicação   sem   justificativa   implicará   atentado   à   dignidade   da   justiça   (CPC, 
 art.   600,   IV),   sujeitando-o   às   penalidades   do   art.   601   do   CPC.   A   intimação   do   executado   para   indicar   bens 
 passíveis   de   penhora   far-se-á   na   pessoa   de   seu   advogado;   não   o   tendo,   será   intimado   pessoalmente.   08. 
 Defiro,   desde   já,   os   benefícios   do   art.   172,   §2º,   do   Código   de   Processo   Civil.   Intime-se.   Cumpra-se.   Campo 
 Grande   -   MS.   (Fica   o   exequente   intimado   a   proceder   ao   recolhimento   de   3   guias   de   diligência   de   oficial   de 
 justiça, no prazo de 05 dias). (6)" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 20 de julho de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 Certidão - Processo 0808924-32.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0409/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3390,   do   dia   22/07/2015,   página   68-70,   com   circulação   em   22/07/2015   e   início   do   prazo   em 
 23/07/2015, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Henrique Lima (OAB 9979/MS)  5  27/07/2015 
 Paulo de Tarso Pegolo (OAB 10789/MS)  5  27/07/2015 
 Guilherme Brito (OAB 9982/MS)  5  27/07/2015 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   01.   Expeça-se   mandado   de   citação   da   parte   executada   para,   no   prazo   de   03   (três) 
 dias,   efetuar   o   pagamento   da   dívida.   02.   Fixo   os   honorários   advocatícios   em   R$1.000,00   (um   mil   reais),   para   o 
 caso   de   pronto   pagamento.   Anote-se   que,   consoante   o   parágrafo   único   do   art.   652-A   do   Código   de   Processo 
 Civil,   havendo   o   integral   pagamento   da   dívida   no   prazo   fixado   no   mandado   de   citação,   a   verba   honorária   será 
 reduzida   pela   metade.   03.   Outrossim,   consigne-se   no   mandado   que   no   prazo   de   15   (quinze)   dias,   contados   da 
 data   da   juntada   aos   autos   do   mandado   de   citação   (CPC,   art.   738),   o   devedor   poderá   oferecer   embargos   ou, 
 reconhecendo   o   crédito   do   exequente   e   mediante   depósito   de   30%   (trinta   por   cento)   do   valor   em   execução, 
 incluindo   as   custas   e   os   honorários   de   advogado,   requerer   o   parcelamento   do   saldo,   até   o   máximo   de   seis 
 parcelas   mensais   (CPC,   art.   745-A).   04.   Caso   a   parte   executada   não   seja   localizada   deverão   ser   arrestados 
 tantos   bens   quantos   bastem   para   garantir   a   execução,   nos   termos   do   art.   653   do   CPC,   atentando-se   o   oficial 
 de   justiça/avaliador   ao   cumprimento   das   diligências   posteriores,   conforme   determina   o   parágrafo   único   desse 
 dispositivo   legal.   05.   Não   efetuado   o   pagamento,   independente   do   oferecimento   de   embargos,   o   oficial   de 
 justiça   deverá,   munido   da   segunda   via   do   mandado,   proceder,   de   imediato,   à   penhora   e   avaliação   de   bens, 
 que   recairá   sobre   bens   indicados   pelo   exequente,   se   houver   (CPC,   art.   652,   §   2º),   lavrando-se   o   respectivo 
 auto   e   intimando,   na   mesma   oportunidade,   o   executado.   06.   A   intimação   do   executado   acerca   do   auto   de 
 penhora   e   avaliação   far-se-á   na   pessoa   do   seu   advogado;   não   o   tendo,   será   intimado   pessoalmente.   Se 
 resultar   frustrada   a   intimação   do   devedor,   o   oficial   deve   certificar   detalhadamente   as   diligências   realizadas 
 (CPC,   art.   652,   §   5º).   Recaindo   a   penhora   em   bens   imóveis,   também   deve   ser   intimado   o   cônjuge   do 
 executado,   pessoalmente.   07.   Ocorrendo   dificuldade   na   localização   de   bens   penhoráveis,   determino   que   o 
 executado   seja   intimado   a   indicar   bens   passíveis   de   constrição,   no   prazo   de   cinco   dias   (CPC,   art.   652,   §3º), 
 com   a   advertência   de   que   a   não   indicação   sem   justificativa   implicará   atentado   à   dignidade   da   justiça   (CPC, 
 art.   600,   IV),   sujeitando-o   às   penalidades   do   art.   601   do   CPC.   A   intimação   do   executado   para   indicar   bens 
 passíveis   de   penhora   far-se-á   na   pessoa   de   seu   advogado;   não   o   tendo,   será   intimado   pessoalmente.   08. 
 Defiro,   desde   já,   os   benefícios   do   art.   172,   §2º,   do   Código   de   Processo   Civil.   Intime-se.   Cumpra-se.   Campo 
 Grande   -   MS.   (Fica   o   exequente   intimado   a   proceder   ao   recolhimento   de   3   guias   de   diligência   de   oficial   de 
 justiça, no prazo de 05 dias). (6)" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 22 de julho de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE CAMPO GRANDE – MS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANDREA APARECIDA DA SILVA RIBEIRO, 

devidamente qualificada nos autos nº 0808924-32.2015.8.12.0001, por intermédio de seus 

advogados in fine assinados, vem à presença de Vossa Excelência, informar que litiga sob os 

beneplácitos da assistência judiciária gratuita, tanto nesses autos, como no processo em apenso 

distribuído sob o n.° 0805015-79.2015.8.12.0001, em que já há até defesa juntada. 

Importa salientar, ainda, que mesmo esse juízo não tendo 
deferido explicitamente o benefício, promoveu todos os atos sem a necessidade de 
recolhimento de custas. Nesses casos, é entendimento consolidado do STF que a justiça 
gratuita foi deferida. 

ALEGAÇÃO DE INCAPACIDADE FINANCEIRA E CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO DA GRATUIDADE. O acesso ao benefício da gratuidade, com todas 

as conseqüências jurídicas dele decorrentes, resulta da simples afirmação, pela parte 

(pessoa física ou natural), de que não dispõe de capacidade para suportar os encargos 

financeiros inerentes ao processo judicial, mostrando-se desnecessária a comprovação, 

pela parte necessitada, da alegada insuficiência de recursos para prover, sem prejuízo 

próprio ou de sua família, as despesas processuais. Precedentes. Se o órgão 

judiciário competente deixar de apreciar o pedido de concessão do 

benefício da gratuidade, reputar-se-á tacitamente deferida tal 

postulação, eis que incumbe, à parte contrária, o ônus de provar, mediante 
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impugnação fundamentada, que não se configura, concretamente, o estado de 

incapacidade financeira afirmado pela pessoa que invoca situação de necessidade. 

Precedentes (RE nº 245.646-AgR/RN, Relator o Ministro Celso de Mello, Segunda 

Turma, DJe 13/2/09). 

 

Ante o exposto, requer-se o regular prosseguimento do feito, 

nos termos da decisão de f. 25/26. 

Pede deferimento. 

Campo Grande/MS, 23 de julho de 2015. 

 

 

GUILHERME F. BRITO  CARLOS MAGNO BAGORDAKIS ROCHA 

Advogado – OAB/MS 9.982  Advogado – OAB/MS 15.392 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE CAMPO GRANDE – MS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANDREA APARECIDA DA SILVA RIBEIRO, 
devidamente qualificada nos autos nº 0808924-32.2015.8.12.0001, vem, por intermédio de seu 
advogado in fine assinado, à presença de Vossa Excelência, informar que as alegações da 
requerente de que o estabelecimento foi repassado a terceiros resta comprovado pela 
documentação juntada a presente peça. 

Deveras, a requerente sabendo da alienação do 
estabelecimento, bem como diante da atitude inapropriada da requerida em sustar todos os 
cheques que havia repassado aquela em virtude da dissolução da sociedade (f. 9/24), notificou a 
“compradora”, atual responsável pelo empreendimento localizado na Avenida Mato Grosso, 
n.° 3.549, Campo Grande/MS. 

Em virtude da notificação, a adquirente do estabelecimento 
forneceu o Contrato de Trespasse na qual essa tem que pagar o importe total de R$ 130.000,00 
(cento e trinta mil reais) em favor da requerida. 

Ocorre, Excelência, que a adquirente não pode pagar 
diretamente os valores a requerida, visto que essa já demonstrou o seu total desinteresse de 
cumprir com as obrigações assumidas junto a requerente, pois SUSTOU indevidamente os 
cheques e, por consequência, frustrou o recebimento do crédito da requerente. 

Ou seja, é imprescindível que a adquirente do estabelecimento 
seja intimada para informar quantas parcelas ainda falta repassar à requerida, em virtude do 
Contrato de Trespasse, e que seja determinado por esse juízo que o saldo remanescente seja 
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consignado, por meio da criação de uma subconta vinculada ao presente feito ou ao processo 
cautelar0808924-32.2015.8.12.0001 distribuído sob o n.° 0805015-79.2015.8.12.0001, a fim de 
garantir a dívida que a requerida possui com a requerente, visto que o pagamento realizado pela 
adquirente diretamente àquela possui incomensuráveis chances de ocasionar fraude contra 
credores. 

Ante o exposto, PEDE-SE: 

a) a juntada da notificação encaminhada a adquirente do 
estabelecimento, Maria Lola’s Hair, e do Contrato de Trespasse firmado por essa e pela 
requerida; 

b) a intimação da adquirente Maria Lola’s Hair, na pessoa da 
sua representante legal, Luciane Aparecida Milani, na Avenida Mato Grosso, n.° 3.549, Campo 
Grande/MS, para que informe quantas parcelas ainda faltam repassar à requerida em virtude do 
contrato, bem como para que consigne as parcelas faltantes em juízo, seja numa subconta 
vinculada nesse processo ou nos autos n.° 0805015-79.2015.8.12.0001, do valor remanescente, 
a fim de evitar fraude contra credores e maiores prejuízos a requerente. 

 

Pede deferimento. 

Campo Grande, MS, 1 de setembro de 2015. 

 

 

GUILHERME F. BRITO  CARLOS MAGNO BAGORDAKIS ROCHA 

Advogado – OAB/MS 9.982  Advogado – OAB/MS 15.392 
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